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O Significado da Avaliação 

 
Angela Maria Dal Piva  

1 INTRODUÇÃO 

 
Avaliar faz parte do ato educativo. Avalia-se para 

diagnosticar avanços e entraves, para interferir, agir, problematizar, 
e redefinir os caminhos a serem percorridos. Portanto, rever o 
processo de avaliação, não significa analisá-lo isoladamente, e sim 
refletir sobre todos os aspectos que envolvem o ato pedagógico e a 
escola. 

Entendendo dessa forma, rompe-se com as idéias 
cristalizadas de avaliação enquanto julgamento de resultados finais e 
irrevogáveis, para assumir sua função diagnóstica. O que significa 
dizer que assume o papel de instrumento de reconhecimento dos 
caminhos percorridos e da identificação dos caminhos a serem 
percorridos. 

Avaliar diagnosticamente, não significa descomprometi-
mento com sua prática, pelo contrário, exige do professor um rigor 
técnico e científico como forma de lhe assegurar um instrumento de 
tomada de decisão. A avaliação diagnóstica possibilita uma nova 
tomada de decisão sobre o objeto avaliado, permitindo uma 
“parada” para pensar a prática e a ela retornar. 

A “parada” que a avaliação diagnóstica propõe, não 
significa somente um momento para analisar a situação de 
aprendizagem dentro da sala de aula, vai para além, inclui análise do 
currículo e da atuação da escola em relação ao seu projeto 
pedagógico. Assim, a avaliação torna-se um meio para obter 
informações úteis a respeito dos avanços feitos pelo aluno, e 
necessária às correções que possibilitarão alcançar o que se deseja. 
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Assim sendo, idéias concretizadas de avaliação centrada 
no sujeito que aprende, dão espaço para compreendê-la como um 
processo que ocorre a todo o momento e que envolve professores, 
pais, alunos e outros co-responsáveis pela ação educativa durante o  
processo de aprendizagem. Professor e aluno podem contar, no 
espaço de sala de aula, com importantes instrumentos que 
possibilitam levantar dados e avaliar seus processos de ensino e 
aprendizagem, tais como: a observação, o registro diário, a auto-
avaliação  e a reflexão constante. 

A avaliação que envolve professor e aluno tem um caráter 
participativo, que possibilita a ambos dinamizarem oportunidades 
para que tomem consciência da evolução do ensino e da 
aprendizagem. É um momento de reflexão da ação para fazer e 
refazer caminhos numa permanente atitude investigadora frente ao 
conhecimento. Ao invés de mecanismos de controle e coerção, pode 
vir a funcionar como processo de apropriação do próprio trabalho 
que os agentes envolvidos realizam. 
 
2  A AVALIAÇÃO NA ALFABETIZAÇÃO 

 
Especificando mais a avaliação no campo da alfabetização, 

notamos que as formas tradicionalmente utilizadas partem de 
padrões de desempenho previamente estabelecidos a partir do 
domínio do sistema gráfico, até porque esta tem sido a expectativa 
das séries posteriores. Assim os alunos são classificados de acordo 
com padrões rígidos de ortografia, pois é esta a forma como a língua 
é trabalhada. 

Porém, conceber a alfabetização na perspectiva 
sociointeracionista, entendendo-a como domínio da linguagem, 
requer o abandono da avaliação meramente classificatória. Nessa 
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perspectiva, há de ter um caráter diagnóstico, o que significa não 
só verificar o aproveitamento do aluno como, sobretudo da eficácia 
da prática desenvolvida pelo professor. 

É importante considerar que, pelas experiências 
vivenciadas ou não, com a escrita no período anterior à 
escolarização, as crianças entram para a escola com as mais diversas 
concepções sobre a escrita. Enquanto para alguns, ainda são 
rabiscos ou desenhos desvinculados da oralidade, para outros elas já 
são uma possibilidade de registro, de comunicação. 

Isso nos mostra que, não existe um mesmo ponto de 
partida. Cada criança traz uma experiência própria  com a linguagem 
escrita e, por conseguinte, a avaliação em relação a um desempenho 
comum, é antes de tudo injusta. 

Fica evidente então, que na avaliação o professor deve 
considerar, além da compreensão do aluno e as aquisições que 
conseguiu empreender, desde os primeiros dias de aula, também o 
processo de apropriação do aluno, considerando as possibilidades de 
permanente construção da escrita. Todavia, se por um lado o próprio 
aluno é parâmetro para avaliar o processo de aprendizagem, por 
outro, não se pode tomá-lo como único determinante. Outro aspecto 
fundamental que deverá orientar a avaliação é o  próprio conteúdo 
trabalhado com ele, pois, o professor deve fazer uma avaliação 
cumulativa desde a compreensão da escrita em sua função social, do 
domínio  progressivo de sistema gráfico da estruturação do texto, 
até  a leitura coerente.      
  
3 AVALIAÇÃO E PROMOÇÃO 

 
Os discursos e os estudos sobre a avaliação têm 

aumentado muito na literatura educacional. Observa-se nas escolas, 
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falas que se comprometem em avaliar não só pela prova, mas 
considerando todos os aspectos envolvidos no trabalho pedagógico. 
No entanto, comprova-se por inúmeros estudos, o quanto a 
avaliação ainda permanece como uma forma de manutenção de 
poder do professor perpetuando-se o grande cerimonial da prova. 

Na vida escolar, o professor também exerce o papel de juiz 
que tem suas decisões baseadas, em  grande parte, em parâmetros 
e regras que lhe são propostos ou mesmo impostos. O professor é 
obrigado a dar notas a seus alunos, mesmo que discorde desse 
procedimento. 

Os órgãos públicos têm o direito de pedir que o professor 
avalie seus alunos e decida a respeito da formação deles. Porém, por 
outro lado, tem o dever de acatar o que o professor decidir, 
naturalmente exigindo dele competência, justiça, bom senso, 
tornando-o deste modo, livre e responsável pelo que faz. 

Para prestar contas aos órgãos públicos, o professor 
precisa apenas traduzir sua avaliação em valores que lhe são 
solicitados. Ninguém lhe diz qual é a nota que determinado aluno 
deve receber, nem quantos por cento dos alunos de uma classe  
precisam aprovar ou reprovar. Por isso, acreditamos que o professor 
pode deixar de lado todo o cerimonial tradicional da avaliação com 
provas, testes, questionários, exercícios, etc. Em vez disto, pode 
usar uma avaliação abrangente que envolve toda a vida escolar do 
aluno, de modo particular seu desempenho nos trabalhos das 
disciplinas, tendo igualmente condições de avaliar o desempenho do 
aluno e decidir sobre sua promoção. 

Na verdade, o ideal seria não haver notas em nenhuma 
situação, seria uma escola com promoção automática, sem seriação. 
Mas isso requer uma grande mudança não só nas leis como, 
principalmente, na cabeça das pessoas, sobretudo daquelas que há 
muitos anos lidam com os negócios da educação. Afinal, não se 
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muda a história nem a cabeça das pessoas somente com a 
publicação de uma lei.  

A maneira tradicional de avaliar está intimamente ligada à 
promoção dos alunos. Toda nota que eles ganham é computada 
para o julgamento de promoção no final do ano. Ao observarmos 
com bastante atenção como as notas funcionam nas escolas, 
constatamos que grande parte dos professores não leva em conta o 
progresso do aluno quando atribui determinada nota a ele, mas 
apenas o desempenho do aluno em tarefas cuja avaliação de certo e 
errado, o professor pode traduzir em nota. 

A promoção é condição para que o aluno possa ver coisas 
novas, participar de novas atividades educacionais e 
consequentemente, somar experiências novas à sua vida. A 
reprovação, fazendo o aluno andar de novo pelo mesmo caminho 
para ver se apresenta melhores resultados em suas tarefas de 
avaliação, é um meio de tirar do aluno a chance de percorrer um 
novo caminho para aprender. 

Se em vez da nota, fossem realizados um acompa-
nhamento do progresso dos alunos e um levantamento das 
possibilidades do mesmo de aprender mais, a tarefa escolar teria 
continuidade natural de um ano para o outro, de um professor para 
outro, e o aluno não precisaria justificar, em ocasiões especiais, com 
medo ou sem medo, os conhecimentos que a escola espera que ele 
domine. 

A educação constrói-se pela reflexão de tudo e pelos 
resultados em segundo lugar. Por isso a avaliação deve estar 
voltada, em primeiro lugar, para a reflexão e, secundariamente, para 
o resultado. Escola é lugar de aprender, e aprender inclui “errar”. 
Errar faz parte do processo e por isso o aluno não pode ser punido 
por algo que faz parte de sua vida como aprendiz. 
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Alguns professores têm dificuldades de deixar de lado a 
nota, porque para eles, o seu trabalho parece perder o sentido e a 
seriedade. Pensam que sem nota, os alunos vão fazer o que bem 
entenderem. Porém, essa é uma visão distorcida: a escola 
continuará ensinando e os alunos continuarão aprendendo, mesmo 
sem nota. A escola existe para isso. Se as notas forem tiradas das 
escolas, os alunos perceberão que estudar dá trabalho, exige 
seriedade, portanto é da responsabilidade de cada um. Quanto ao 
professor, compromete-se em desempenhar seu papel de mediador 
e interventor com mais seriedade e competência pedagógica.  
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